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AIRTON EMIDIO DE OLIVEIRA responde à presente ação penal como incurso nas penas previstas nos artigos 129, § 1º, III e 2º, IV, com a agravante do artigo 61, inciso II, alínea ´a´, ambos do Código Penal porque, de acordo com a denúncia, ´(...) No dia 20 de novembro de 2010, por volta das 20h20min, na Av. Nossa Senhora do Amparo, bairro Jardim Ouro Preto, Nova Friburgo-RJ, em via pública, o denunciado, agindo de forma livre e consciente e voluntária, com dolo de lesionar JOSÉ GARCIA FUENTES, por erro na execução, ofendeu a integridade física e corporal de LUCAS FERREIRA FUENTES, atingindo-o no rosto com uma sacola contendo garrafas, causando-lhe as lesões corporais graves e gravíssimas descritas no AECD's às fls. 08 e 16 e no BAM à fl. 25. Das lesões corporais experimentadas pela vítima resultou em debilidade definitiva da função visual e deformidade permanente do globo ocular esquerdo. O crime teve motivação fútil, consistente em uma banal discussão de trânsito ocorrida entre o denunciado e o pai da vítima, sendo este o verdadeiro alvo de Airton. Assim agindo, encontra-se o denunciado incurso nas sanções do artigo 129, §2°, inciso IV, com agravante no artigo 61, inciso II, alínea ´a´, ambos do Código Penal (...)´. Denúncia às fls. 02/02A. Aditamento à denúncia às fls.02B/02D. Peças de informação oriundas do procedimento policial acostadas às fls. 02E/48. Registro de ocorrência às fls. 04/05. AECD da vítima LUCAS às fls. 08 e 16. FAC do acusado às fls. 29/32, 42/47 e 52/54. Decisão de Recebimento da Denúncia à fl. 50. Defesa Preliminar do acusado às fls. 58/59. Termos de Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 78/82, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas e interrogado o réu. Termo de Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 90/91, ocasião em que foi ouvida uma testemunha. Decisão de Recebimento do aditamento à denúncia à fl. 96. Em alegações finais, o Ministério Público pugnou pela PROCEDÊNCIA da pretensão punitiva estatal, para condenar o acusado AIRTON EMIDIO DE OLIVEIRA pela prática da conduta delituosa tipificada no artigo 129, §1°, III e §2°, IV, com a agravante do artigo 61, inciso II, alínea ´a´, ambos do Código Penal. A Defesa, em suas alegações finais, requer que seja o réu absolvido das acusações promovidas pelo Ministério Público, tendo em vista que agiu em legítima defesa. Caso assim não se entenda, que seja o acusado responsabilizado pelo crime de lesão corporal grave, devendo o Ministério Público ser intimado a oferecer proposta de suspensão condicional o processo, uma vez que preenche os requisitos legais. É o RELATÓRIO, passo a decidir. Imputa-se ao acusado a prática do crime de lesões corporais grave e gravíssima previstas no art. 129, § 1º, III e § 2º, IV, com a agravante prevista no artigo 61, II, ´a´, ambos do Código Penal. A defesa do réu se fundamenta na tese de legítima defesa. Alega que após um desentendimento com o pai da vítima, passou a ser agredido por diversas pessoas, tendo desferido o golpe que veio a atingir o ofendido com o objetivo estrito de se defender. Contudo, não obstante as alegações da defesa, a autoria e a materialidade do delito ficaram definitivamente comprovadas ao longo da instrução criminal, como se demonstrará a seguir, devendo ser rejeitada a tese de legítima defesa alegada pelo réu. De fato, a materialidade da lesão corporal restou comprovada, conforme registro de ocorrência de fls. 04/05, os Autos de Exame de Corpo de Delito de fls. 08 e 16, além da prova testemunhal colhida nos autos em sede policial e em Juízo, que atestam que as lesões são de natureza grave e gravíssima. O Auto de Exame de Corpo de Delito de fls. 08 e 16, constata a debilidade definitiva da função visual e deformidade permanente do globo ocular esquerdo da vítima, em decorrência da agressão sofrida. Quanto à autoria, restou esta comprovada pelo registro de ocorrência de fls. 04/05, bem como através da prova oral produzida nos autos. Senão, vejamos: A vítima LUCAS FERREIRA FUENTES, às fls. 79/80, relatou que ´(...) que o declarante estava no veículo da família conduzido pelo pai, no banco do carona; que quando passavam por uma ladeira e o réu estava a pé, este questionou a atitude do condutor do veículo, sendo que, mais embaixo, quando pararam em um sinal de trânsito, o acusado foi até o carro, bêbado, e segurando duas garrafas de cerveja, e indagou do condutor do veiculo, pai do declarante, se ele queria atropela-lo; que o réu pegou o pai do depoente pelo pescoço e apertou-o de tal forma que foi ficando bastante vermelho; que o declarante, então, saiu do carro e foi tentar conter o acusado que, então, tentou se livrar do declarante arremessando-lhe a garrafa na direção do rosto, vindo a atingir o olho esquerdo, o que acarretou a perda total da visão; que a polícia vinha passando pelo local, prendeu o réu em flagrante e levado para a delegacia, sendo que foi solto no mesmo dia; que o declarante conhecia o réu apenas de vista; que o réu não tinha nada contra o declarante ou o pai dele; que o declarante levou sete pontos na vista em razão do ocorrido, sendo que cinco pontos na testa, onde, inclusive, há uma cicatriz; que o acusado foi na direção diretamente do declarante para atingi-lo e não ao pai; que o acusado foi apanhado pela polícia no interior de um bar para onde correu depois do episódio com o declarante e o pai dele; que, ao que o declarante se recorda, não houve xingamentos recíprocos, nem da parte do pai do depoente contra o réu, tendo o acusado apenas dito se o pai do declarante queria atropelá-lo, sendo respondido pelo genitor da testemunha que não (...)´. A testemunha JOSÉ GARCIA FUENTES, pai da vítima, às fls. 81, confirma que ´(...) o declarante estava descendo com o carro e parou próximo do acusado, que perguntou se queria atropelá-lo; que o depoente disse que não e seguiu adiante; que o acusado foi atrás do declarante; que na descida do asfalto, o depoente disse então que era para ele curar a cachaça; que o réu, então, agarrou no pescoço do depoente e o filho de declarante, que estava no carro, saiu para conter o agressor, quando então levou a garrafada no olho esquerdo; que o acusado estava embriagado; que o declarante conhecia o réu somente de vista; que no carro estavam três filhos do declarante e duas netas; que Bárbara estava no carro; que não havia nenhuma desavença pretérita entre ambos; que o declarante parou o carro próximo do acusado, porque vinha veículo em direção contrária e em nenhum momento parou rente ao acusado (...)´. No mesmo sentido se apresenta o depoimento da testemunha BÁRBARA FERREIRA FUENTES, irmã da vítima, às fls. 91 dos autos, a qual relatou que ´(...) no dia dos fatos estava no carro com o pai, o irmão Lucas, o irmão Caíque e suas duas filhas; que o acusado cismou que o pai da depoente jogou o carro em cima dele; que, quando o carro parou no sinal, o acusado veio na direção do veículo e começou a enforcar o pai da depoente, que estava na condução do automóvel; que a depoente, o pai e o irmão Lucas saíram do carro; que a briga continuou; que Lucas tentou separar a briga; que o acusado sentou uma sacola que estava em suas mãos no rosto de lucas que tinha uma garrafa dentro da sacola; que o rosto de Lucas começou a sangrar; que Lucas perdeu a visão de uma das vistas; que o acusado não se machucou; que o acusado parecia estar alcoolizado; que o acusado estava andando ´ trocando as pernas´; que o acusado não atravessou a rua; que ele saiu da padaria e estava andando pelo acostamento; que o acusado tinha a intenção de atingir Lucas; que ele mirou direção a Lucas; que o pai já tinha saído de perto e a briga já tinha sido apartada (...)´. Já o réu, no interrogatório de fls. 82, afirmou ´(...) que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o declarante não estava embriagado e, em verdade, teve de se defender da direção do pai da vítima e, que se não tivesse pulado do local onde estava, teria as duas pernas cortadas; que o réu admite que xingou o condutor do carro, mas em momento algum segurou no pescoço de ninguém e nem teve a intenção de praticar qualquer ato lesivo; que o réu estava tentando se defender da situação e não teria como enforcar ninguém, até porque estava carregando garrafas de cerveja; que o declarante afirma que foi agredido pelo condutor do veículo e pela vítima; que foi intensamente agredido e que para se defender e se livrar da agressão se utilizou da garrafa; que o declarante ficou com o rosto inchado, foi até o hospital, porém não foi feito auto de exame de corpo de delito; que o réu foi agredido pelo condutor do veículo e por três pessoas que estavam no carro; que o réu somente se utilizou das garrafas após ter sido agredido; que Deir, amigo do declarante, presenciou os fatos, ainda que a distancia, sendo que pode testemunhar sobre o ocorrido (...)´. Conclui-se, assim, que restou clara a autoria do crime pelo réu, pelo que se deduz dos depoimentos colhidos em Juízo, sendo certo que a versão do réu de que agira em legítima defesa opera no vazio, restando desamparada de mínimo lastro probatório, não havendo motivos para rejeitar os depoimentos da vítima e das citadas testemunhas, nem abstrair-lhes crédito, sequer parcialmente. A prova é, portanto segura no sentido de que a agressão perpetrada pelo réu levou às debilidade e deformidade comprovadas nos laudos acostados aos autos, que atestam que as lesões são de natureza grave e gravíssima. Por seu turno, a tese da defesa da não incidência da qualificadora da lesão gravíssima imputada ao réu deve ser rejeitada, uma vez que a perda da visão do olho esquerdo efetivamente não configura ´a perda do sentido´ da visão, em decorrência de a vítima continuar enxergando com o olho direito, sendo certo, contudo, que a lesão que a vítima sofreu é uma lesão corporal gravíssima consistente em deformidade permanente prevista no art. 129 , § 2º , IV , do CP, como corretamente imputado na exordial, facilmente constatada pelos Autos de Exame de Corpo de Delito de fls. 08 e 16, razão pela qual não há o que se falar em desqualificação do delito tipificado no art. 129, § 2º, inc. IV do Código Penal para o previsto no § 1º tão somente, conforme alegado pela defesa. Por outro lado, para que se afastasse o motivo fútil, conforme também requer a defesa técnica do acusado, necessário seria que houvesse entre o réu e a vítima séria divergência anterior ou ainda que entre ambos tivesse havido acalorada discussão, o que não aconteceu, no caso dos autos. No que tange à alegação da incidência da causa de exclusão da ilicitude denominada legítima defesa, esta igualmente não pode prosperar, já que não há nos autos suporte para tanto, senão vejamos. As lesões apresentadas pela vítima são de natureza grave e gravíssima, como já ressaltado anteriormente e destas resultou debilidade permanente. A gravidade das lesões demonstram que, ainda que houvesse injusta agressão iminente da vítima, o que não ocorreu, o acusado agiu com fúria intensa, utilizando, imoderadamente, dos meios necessários para evitar a suposta injusta agressão. Dessa forma , não restam dúvidas de que o acusado não utilizou os meios necessários moderadamente, uma vez que as lesões sofridas pela vítima demonstram a ira do acusado ao agredir a vítima Lucas, demonstrando que ainda que repelisse injusta agressão, teria se excedido, não sendo possível reconhecer a excludente de legítima defesa, por estar ausente um de seus requisitos, a moderação da repulsa. Nesse sentido, vale transcrever: ´APELAÇÃO-CRIME. LESÃO CORPORAL GRAVE. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. VALIDADE PARA EFEITOS DE PROVA, EM ESPECIAL QUANDO CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS DOS AUTOS. LEGÍTIMA DEFESA IMPROVADA, E, FOSSE EFETIVA, RESTARIA DESCARACTERIZADA PELO EXCESSO. DECRETOS CONDENATÓRIOS MANTIDOS. PENAS REDUZIDAS. CONCEDIDO O SURSIS. APELOS DEFENSIVOS PARCIALMENTE PROVIDOS. (Apelação Crime Nº 70039556550, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Brasil de Leão, Julgado em 04/05/2011)´ ´APELAÇÃO CRIME. LESÃO CORPORAL GRAVE. ART. 129, § 1º, INCISO I, DO CP. 1. ÉDITO CONDENATÓRIO. MANUTENÇÃO. 1.1. Especial relevância da palavra da vítima para a elucidação de delitos como o de lesão corporal quando ausentes elementos que contraindiquem sua veracidade. 1.2. Acusado que atingiu a vítima de forma desproporcional, provocando-lhe lesões que a deixaram incapacitada por mais de trinta dias, inviabilizando o reconhecimento de legítima defesa. 2. PENA REDIMENSIONADA. Inviável dupla valoração de condenação criminal por ofensa ao princípio do ne bis in idem. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70037992542, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Odone Sanguiné, Julgado em 17/03/2011´) Por fim, o acusado é culpável, eis que imputável, não tendo sido demonstradas até a presente fase procedimental, a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do mesmo, excluir-lhe a culpabilidade ou isentá-lo da inflição de uma pena, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva contida na peça exordial. Atenta às diretrizes previstas nos artigos 59 e 68, ambos do CP, passo a aplica-lhe a pena. O acusado é primário, conforme FAC de fls. 29/32, 42/47 e 52/54, porém as circunstancias judiciais se mostram desfavoráveis ao mesmo já que a agressão se deu de forma exarcerbada, além das conseqüências do crime serem demasiadamente graves, de forma que a pena base deve ser fixada um pouco acima do mínimo legal, razão pela qual fixo-a em 02(dois) anos e 03 (três) meses de reclusão. Diante da incidência da agravante prevista no artigo 61, inciso II, ´a´ do CP, volto a exasperá-la, trazendo-a para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, quantum este definitivo à míngua de circunstâncias atenuantes ou agravantes, outras causas de diminuição ou de aumento. EX POSITIS, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO AIRTON EMIDIO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, a pena de 02 (dois) ANOS e 06 (seis) MESES DE RECLUSÃO, como incurso nas penas do art. 129, § 1º, III e § 2º, IV, com a agravante do artigo 61, II, ´a´, ambos do Código Penal. Arcará, ainda, com as custas do processo e taxa judiciária legal, observado o disposto no artigo 12 da lei 1.060/50. O regime prisional inicial será o ABERTO, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal. Em razão da violência da conduta do réu, não se procede à substituição da pena, com base no art. 44, inc. I do Código Penal. Concedo-lhe o direito de apelar em liberdade. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, façam-se às comunicações e anotações necessárias, e expeça-se a competente Carta de execução de Sentença para a Vara de Execuções Penais. O cartório, por carta, deverá remeter cópia da sentença para a vítima, comunicando-lhe o resultado do processo. Intime-se o réu para ciência desta sentença. Dê-se ciência ao MP e à Defesa do réu. P.R.I. e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
